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CARTA AO EDUCADOR

A Literatura engloba diversas linguagens e significados 
que evoluíram ao longo dos anos, refletindo as transforma-
ções políticas, sociais, culturais e econômicas de cada socie-
dade. Você já parou para pensar como os livros, por tanto 
tempo, foram símbolos de status, refletindo um elitismo 
que dominava a sociedade brasileira? Com o acesso à edu-
cação ampliado, a escola tornou-se crucial para expandir 
o conhecimento, facilitando o acesso aos livros literários 
e formando leitores.

Entretanto, caro professor, formar leitores vai além 
de meramente disponibilizar livros nas escolas. Requer a 
seleção cuidadosa de obras diversas, a mediação adequa-
da, o planejamento de atividades envolventes, a criação 
de ambientes propícios à imersão literária e dedicação de 
tempo para apreciar não apenas o valor pedagógico, mas 
também o valor estético da literatura infantil.

Neste sentido, convido você a explorar conosco esta 
obra da Coleção Caminhos do Saber que dispõe sobre a 
história da literatura infantil no Brasil, as diferentes faces 
da literatura, políticas de distribuição de livros e o direito à 
literatura. Destaca-se também o papel crucial da biblioteca 
escolar e do bibliotecário na formação leitora.

Pura Lucia Oliver MartinsGabriely Teles Pereira
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Olá, educadores!
Em Fahrenheit 451, publicado em 1953, durante o período 

da Guerra Fria, o autor estadunidense Ray Bradbury apre-
senta uma sociedade distópica, na qual a leitura de qualquer 
livro é proibida e, portanto, são diariamente incinerados por 
bombeiros. Essa obra demonstra como a falta de acesso aos 
livros resulta em uma sociedade alienada, que não se vale de 
questionamentos e com uma visão de mundo superficial, a 
qual é constantemente manipulada por governos autoritários.

O Programa Internacional de Avaliação de Estudantes 
(BRASIL, 2018, p. 51) revela que há um déficit em relação 
às habilidades de leitura entre estudantes do Ensino Fun-
damental. De acordo com a pesquisa, “O letramento em 
Leitura refere-se a compreender, usar, avaliar, refletir sobre 
e envolver-se com textos, a fim de alcançar um objetivo, 
desenvolver seu conhecimento e seu potencial, e participar 
da sociedade” (BRASIL, 2018, p. 51).

Nos levantamentos acerca do letramento em leitura, o 
Brasil ficou com 413 pontos, enquanto a média dos países 
da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (OCDE) foi de 487 pontos, ou seja, o Brasil ficou 
74 pontos abaixo da média.

As causas destacadas na primeira pesquisa perpassam 
pela falta de tempo dos participantes, o cansaço, a falta de 
paciência e, dentro de uma perspectiva de acesso, a pesqui-
sa mostra indivíduos que não leem por não ter bibliotecas 
por perto, pela carência de acesso à internet e pelo alto 
preço dos livros. Por outro lado, a 5ª edição da pesquisa 
Retratos da Leitura no Brasil aponta que o impacto das 
tecnologias e as mídias sociais têm tornado os sujeitos 
pouco amigos dos livros.

CENÁRIO
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VOCÊ SABIA?

A 5ª edição da pesquisa Retratos da Leitura no Brasil, 
realizada em 2019 pelo Instituto Pró-Livro, Itaú Cultural e 
IBOPE Inteligência, com diferentes classes sociais, revelou 
uma redução de 4,6 milhões de leitores entre 2015 e 2019, 
evidenciando também desafios como analfabetismo, difi-
culdades de concentração, compreensão leitora, leitura len-
ta, custo elevado dos livros e falta de acesso a bibliotecas.

SEQUÊNCIA DIDÁTICA
A literatura pode ser utilizada para trabalhar temas 

sociais importantes, pois expressa muitos valores positivos, 
mas também pode e deve ser apreciada apenas por possuir 
um valor estético. De acordo com Teresa Colomer:

O objetivo da educação literária é, em primeiro 
lugar, o de contribuir para a formação da pessoa 
[...] em segundo lugar o confronto entre textos li-
terários distintos oferece ao aluno a ocasião de 
enfrentar a diversidade social e cultural (Colomer, 
2007, p. 31).

Dessa forma, dentro de uma perspectiva social, a lei-
tura literária contribui para que o estudante se sinta parte 
de um mundo letrado, permitindo que ele não só entenda 
as mensagens escritas presentes em diferentes espaços so-
ciais, mas também possa interpretá-la. Assim, “[...] a escola 
se qualifica como espaço de mediação entre a criança e a 
sociedade’’ (Lajolo; Zilberman, 2022, p. 37).
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AS MÚLTIPLAS FACES DA LITERATURA
Para compreender a dimensão do conceito de litera-

tura, recorremos à obra Literatura: ontem, hoje, amanhã, 
escrita em 2018, pela autora, pesquisadora e professora 
brasileira Marisa Lajolo.

A literatura, enquanto campo de estudo, tem sido um 
objeto de investigação e interpretação ao longo dos séculos. 
Assim, a cada período histórico, a pergunta “O que é literatu-
ra?” foi respondida de diferentes formas, por meio de distintas 
perspectivas. É o que aponta a autora Lajolo (2018, p. 34), “Cada 
época e, em cada época, cada grupo social tem sua resposta”.

Quando pensamos na palavra ‘literatura’, 
geralmente invocamos uma imagem de livros 

clássicos, de romances e poemas, porém, a 
literatura ultrapassa as barreiras do cânone 

tradicional, pois ela engloba uma grande 
variedade de gêneros, estilos e formas narrativas.

Dessa forma, é preciso entender a literatura para além 
de um conceito unilateral, pois suas múltiplas faces se ma-
nifestam em diferentes contextos, moldando-se conforme 
a ideologia e a cultura predominante de uma sociedade, em 
determinadas épocas, pois um texto pode “[...] vir a ser ou 
deixar de ser literatura ao longo do tempo” (Lajolo, 2018, p. 19).

Por conta desse caráter volúvel, a literatura já se apre-
sentou de forma diferente do que concebemos hoje, pois 
“antigamente literatura significava domínio das línguas 
clássicas, erudição, conhecimentos gramaticais, signifi-
cados que reforçam sua parceria com a escrita” (Lajolo; 
Zilberman, 2022, p. 41). Para tanto, discutir literatura é estar 
atento à natureza mutável desse elemento.
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Na contemporaneidade, a literatura é constituída por 
uma pluralidade de sentidos, formas e modalidades, expres-
sas por meio da escrita e da imagem. De acordo com Lajolo 
(2018, p. 14), a literatura possui múltiplas faces porque está 
“ao lado dos romances esotéricos, da poesia de autoajuda, da 
ficção científica e do romance policial, continuam a ser lidos 
e apreciados romances antigos (os chamados clássicos), a 
poesia dos sonetos, contos... e o que mais? Crônicas, haicais, 
histórias em quadrinho...”. Nessa perspectiva, podemos dizer 
que existe literatura para todos os gostos e, principalmente, 
para o público pertencente ao Ensino Fundamental.

Como percebemos, o conceito de literatura tem sido foco 
de análise, discussão e reflexão ao longo de gerações, por 
meio de diferentes olhares e discursos, os quais contribuí-
ram para uma definição abrangente e em constante evolu-
ção. Mas, precisamos nos perguntar: quem são esses agentes 
avaliadores? Quem define o que é ou não é literatura?

De acordo com Lajolo (2018, p. 27), “são os intelectuais, 
os professores, a crítica, o merchandising de editoras de 
prestígio, os cursos de letras, os júris de concursos literários, 
os organizadores de programas escolares e de leituras para 
vestibular, as listas de obras mais vendidas […]’’. Esses seto-
res são responsáveis por elencar os livros de menor e maior 
valor na sociedade. A autora ainda prossegue, colocando a 
escola como “[...] a instituição que há mais tempo e com maior 
eficiência vem cumprindo o papel de avalista e de fiadora 
do que é literatura” (Lajolo, 2018, p. 28).

Percebe-se, portanto, que não há um conceito fixo que 
possa definir com precisão o que é literatura, pois seu signifi-
cado amplo se destrincha em vários gêneros que circulam por 
diversos setores culturais e cotidianos da sociedade, tais como: 
editoras, livrarias, bibliotecas, casas, escolas, universidades, 
eventos de leitura, clubes literários, mídias impressas e digitais, 
entre outros. Todas essas instituições, ao longo dos séculos, 
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definiram o que é literatura e a qualificaram como boa ou ruim. 
Nesse sentido, cabe a pergunta: “Existe um conceito melhor do 
que outro?”. Para responder a essa pergunta, tem-se o olhar de 
Lajolo (2018, p. 76), a qual diz que “todos os conceitos e práticas 
de literatura são, a seu tempo e para quem os formula e cultiva, 
tão bons ou tão ruins quanto quaisquer outros”.

Assim, a literatura se apresenta como um objeto que 
expressa uma pluralidade de significados, os quais são 
avaliados e interpretados como literatura, não literatura, 
livros bons ou ruins, sob óticas de diferentes tempos, valores, 
ideologias e, essencialmente, princípios individuais e cole-
tivos. Para tanto “acompanhar, então, como a literatura foi 
concebida, praticada, interpretada e avaliada em diferentes 
momentos é um caminho” (Lajolo, 2018, p. 37).

RETROSPECTIVA LITERÁRIA BRASILEIRA
Antes de adentrar na discussão sobre a distribuição de 

livros literários nas escolas e suas implicações na formação 
leitora, faz-se necessário realizar uma retrospectiva do con-
texto histórico da literatura no Brasil. Para isso, esta seção 
será totalmente construída sob a luz dos escritos de Lajolo 
e Zilberman (2022) no livro Literatura Infantil Brasileira: 
História & Histórias.

A literatura Infantil, desde seu surgimento, sempre es-
teve estreitamente relacionada ao contexto político, social e 
cultural de cada época, buscando estar sempre alinhada com 
as transformações na sociedade e, consequentemente, estar 
apta para atender às necessidades e expectativas da socie-
dade em que é produzida. As primeiras obras propostas ao 
público infantil apareceram no mercado na primeira metade 
do século XVIII, sendo que, antes disso, os únicos registros são 
datados do século XVII, durante o classicismo francês, com 
textos que vieram a ser considerados literatura apropriada 
à infância, tais como: as fábulas de La Fontaine, obras de 
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Fénelon e Charles Perrault – membro da academia francesa, 
o qual se negou de início em assinar a primeira edição do 
seu livro destinado às crianças, pois, desde o princípio, esse 
gênero passou por uma dificuldade de legitimação.

Apesar da literatura infantil iniciar com os franceses, o 
gênero não dependeu apenas deles, pois a literatura infantil 
também se desenvolveu na Inglaterra, região europeia que 
passou por grandes eventos de contexto econômico e social, 
dentre eles a Revolução Industrial do século XVIII. A partir 
desse marco histórico, as fábricas começaram a atrair a aten-
ção das pessoas que viviam no campo em busca de melhores 
condições de vida. Assim, esse êxodo rural causou a superlota-
ção de cidades e, em decorrência dessa mudança, a paisagem 
urbana se viu dividida: o proletariado começou a se abrigar 
em periferias, enquanto a burguesia se estabeleceu no cora-
ção das cidades, passando a configurar-se como uma classe 
social com grande poder aquisitivo, capaz de influenciar os 
rumos que a sociedade da época iria seguir.

Como primeira ação, criou instituições que lhe ajudasse 
a estabelecer metas desejadas, tal como a família, na qual a 
criança, pela primeira vez, passou a desempenhar um novo 
papel na sociedade, o que provocou o aparecimento de novos 
ramos na ciência e objetos industrializados voltados a este 
público, como por exemplo, o livro literário. Ademais, outra 
instituição necessária para a legitimação política e ideológica 
das elites foi a escola.

Assim, a literatura emerge de grandes transformações 
socioeconômicas, adquirindo, desde o começo, a categoria de 
mercadoria, ideia que é reforçada pela escola, a qual tinha a 
missão de tornar as crianças capazes de entender as obras 
escritas. Assim, de acordo com Lajolo e Zilberman (2022, p. 
38), a literatura se posiciona “[...] como intermediária entre a 
criança e a sociedade de consumo”.

Em terras brasileiras, a literatura infantil teve seu iní-
cio dois séculos após o início da produção europeia, sendo  
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consolidada no final do século XIX e início do século XX por 
meio da implantação da Imprensa Régia, a qual, em 1808, 
começou de fato a traduzir e adaptar obras estrangeiras no 
país. Porém, esse período, marcado pela vinda da família 
portuguesa para o Brasil, ainda apresentava um suporte 
editorial precário para sustentação de um sistema literário 
no país, tornando o livro um objeto raro nos centros urbanos.

Com a grande valorização da escola e os apelos pedagó-
gicos por livros para a infância, grandes obras estrangeiras, 
traduzidas e adaptadas, passaram a circular dentro e fora da 
escola. Nesse processo, Carlos Jansen e Figueiredo Pimentel 
se destacaram, sendo responsáveis por obras como: “Contos 
seletos das mil e uma noites (1882) [...] Viagens de Gulliver (1888) 
[...] D. Quixote de la mancha” (Lajolo; Zilberman, 2022, p. 56).

Entretanto, a maioria das histórias eram editadas em Por-
tugal, fato que distanciava as crianças brasileiras de compre- 
ender por completo as obras escritas em uma língua distante 
da falada no país, o que impulsionou a nacionalização de obras 
do acervo europeu, como por exemplo as histórias antigas de 
Charles Perrault, Hans Andersen e dos irmãos Grimm.

Em vista do crescimento populacional das cidades,  
aumentou-se as expectativas de criar um público consumi- 
dor de livros. De acordo com Lajolo e Zilberman:

O fortalecimento das classes sociais intermediárias 
entre as aristocracias rurais e alta burguesia de um 
lado, ex-escravizados e trabalhadores rurais de ou-
tro, criam-se as expectativas de emergência de um 
público comprador de livros. O consumo de livros 
espelha o padrão de escolarização e cultura com que 
esses novos segmentos sociais desejam apresentar-se 
frente a outros grupos (Lajolo; Zilberman, 2022, p. 52).

Assim, os impulsos para alavancar a produção literária 
brasileira, especialmente de caráter nacional, passou a ser o 
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foco do regime em vigência. De fato, a produção autônoma 
de textos literários infantis no Brasil só ocorreu por volta da 
Proclamação da República, em 1889, dentro de um movimen-
to patriótico que buscava modernizar a sociedade. Nesse pe-
ríodo, autores como Olavo Bilac, Afonso Celso, Coelho Neto, 
João Vieira de Almeida, Júlia Lopes de Almeida e Cassiano 
Ricardo se destacaram em virtude de produções de caráter 
nacional, valorizando a paisagem e a língua portuguesa 
dentro de um movimento que colocava a escolarização e o 
serviço militar como salvadores da pátria, o que fortalecia 
as classes dominantes. Nesse cenário, as obras produzidas 
na época “[...] deram consistência à ideia de fazer da leitura, 
especialmente da leitura escolar, instrumento de difusão de 
civismo e patriotismo” (Lajolo; Zilberman, 2022, p. 65).

Ainda no início da república, a luta pela escolarização 
em massa foi aderida pelo governo Getúlio Vargas, o qual 
impôs o ensino primário obrigatório e alavancou o ensino 
técnico profissionalizante. Esse processo impulsionou a 
modernização da sociedade, momento que marcou a lite-
ratura brasileira. De acordo com Lajolo e Zilberman:

A literatura infantil, como boa filha, não fugiu à luta 
[...] os livros para crianças foram profundas e sincera-
mente nacionalistas, a ponto de elaborar uma história 
cheia de heróis e aventuras para o Brasil, seu principal 
protagonista (Lajolo; Zilberman, 2022, p. 98).

Assim, dentro dessa vertente modernista, autores como 
Monteiro Lobato, Raul Bopp e Mário de Andrade construíram 
narrativas dentro de uma tendência literária denominada 
Regionalista, ou seja, buscavam retratar a realidade brasileira 
das diferentes partes do país. Assim, a vida rural foi muito 
explorada por esses autores, que produziam seus escritos 
voltados para uma modernização dentro do campo sem 
estereotipar esse local como primitivo ou selvagem.
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Um exemplo disso é a obra A menina do Narizinho Arre-
bitado, escrita por Lobato em 1920, na qual o Sítio do Picapau 
Amarelo é apresentado como cenário para personagens como 
Emília, Pedrinho, Dona Benta, dentre outros. A obra também 
retrata personagens folclóricos trazidos, novamente, da 
cultura europeia, fato que se comprova nas narrativas de 
Dona Benta, a qual conta histórias de Peter Pan e Pinóquio, 
clássicos que fizeram parte da infância de muitos brasileiros 
e ainda se fazem presentes em acervos escolares.

Ainda dentro desse apanhado histórico, é importante 
destacar que o consumo de livros literários, sua proliferação 
nas escolas e fora delas se configuraram com um caráter 
pedagógico, com a finalidade de construir uma formação 
cidadã. Nesse sentido, as pesquisadoras Lajolo e Zilberman 
(2022) relatam que a literatura infantil estava envolvida 
com um projeto pedagógico “[...] que acreditava piamente na 
reprodução passiva de comportamentos, atitudes e valores 
que os textos manifestavam e que desejavam inculcar nos 
leitores” (Lajolo; Zilberman, 2022, p. 65).

Assim, por meio da retrospectiva histórica da literatura 
brasileira, podemos analisar como a sociedade se desenvolveu 
ao longo do tempo e como essas transformações impactaram 
a reprodução e produção de histórias infantis. Além disso, 
por meio desse movimento de pesquisa histórica, podemos 
identificar as ideias que ainda se fazem presentes no mundo 
atual em relação à literatura infantil e a sua função social.

O DIREITO À LITERATURA
A literatura como forma de expressão artística, cultural 

e propagadora do conhecimento exerce um papel primordial 
na sociedade. Agora, adentraremos em uma discussão funda-
mental: o direito à literatura. Examinar esse tema é essencial 
para compreender a importância da literatura como um direi-
to inalienável de todos os cidadãos, além de compreendermos 
como esse direito, por muito tempo, foi negligenciado.
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Como vimos, durante um grande período da história bra-
sileira, os livros eram objetos predominantemente acessados 
pelas elites do país, fator que estava associado diretamente 
com a estrutura social da época, na qual a literatura confi-
gurava-se como um elemento fundamental na escolarização 
formal de indivíduos que compunham o topo mais alto da 
pirâmide social. De acordo com a pesquisadora Colomer:

[...] em tantas regiões pouco alfabetizadas, a literatura 
foi vista como um luxo supérfluo, algo próprio das 
elites sociais e abissalmente distanciado das necessi-
dades da maioria da população, que deveria aprender 
a linguagem escrita o mais depressa possível para 
poder começar a ganhar a vida (Colomer, 2007, p. 35).

Dessa forma, é visível o quanto a educação, durante um 
período da história, era destinada para apenas uma parte 
rica da população, o que, junto com outros bens materiais 
que não chegavam até os menos favorecidos, contribuía 
para o aumento da disparidade social. De acordo com 
Espíndola (2012, p. 16 apud Dias, 2020, p. 27), “[...] uma socie-
dade que distribui de forma desigual os bens materiais irá 
também distribuir de forma desigual os bens culturais”.

Diferente desse momento histórico, hoje, no contexto 
contemporâneo, reconhece-se cada vez mais a importância 
da educação e o acesso a ela, conforme previsto no Art. 205 
da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido, a leitura 
enquanto parte do contexto educativo, se enquadra na le-
gislação acima, mas também está prevista de forma direta 
na Lei n.º 10.753 de 30 de outubro de 2003, a qual apresenta 
como dever “[...] assegurar ao cidadão o pleno exercício do 
direito de acesso e uso do livro” (BRASIL, 2003).

Ambas as legislações mencionadas acima são impor-
tantes para a democratização do acesso à cultura e para 
a promoção da educação, elementos primordiais para a 






